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Posição do PCP 

Na passada semana (8 de Agos- 
to), o Gabinete de Imprensa do 
PCP divulgou a seguinte nota so- 
bre a situação no golfp pérsico 
após a invasão do Koweit e as de- 
clarações do presidente dos EUA: 

!• O agravamento da tensão em 
toda a explosiva região do Médio 
Oriente com a invasão do Koweit 
por tropas iraquianas exige a 

maior prudência de todos os Esta- 

dos e todos os esforços no senti- 
do da retirada das tropas ocu- 
pantes. 

2* O discurso hoje pronunciado 

pelo presidente George Bush in- 

felizmente é pautado, como ele 
próprio afirma, pela defesa dos in- 

teresses dos EUA na região, e 
não pela procura de soluções que 
interessem a todos os povos, paí- 
ses e conforme aos interesses da 
paz e da segurança da região. 
Neste sentido, o PCP alerta para a 
total contradição do proclamado 
pelo presidente Bush e o apoio do 
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seu país à ocupação de territórios 
da Palestina por Israel. 

3» São compreensíveis os es- 

forços das Nações Unidas e dos 
mais diferentes Estados com vista 
a impedir novos desenvolvimen- 
tos que envolvam outros Estados 
ou que sirvam de pretexto a ou- 

tros Estados para tentar tirar parti- 
do da situação. 

At» O PCP considera importante 
a retirada das tropas do Iraque do 

Koweit e condena qualquer inter- 
venção na região ditada pela cha- 
mada defesa dos interesses 

egoístas dos EUA ou de qualquer 
outra potência, cujo efeito seria o 

agravamento da tensão na região 
e no mundo. 

5» De novo o PCP alerta para 
que este conflito não esconda o 
principal conflito da região que 
leva à negação dos direitos nacio- 

nais palestinianos, à ocupação há 

dezenas de anos de territórios 
árabes da Palestina e da Síria pe- 
las tropas sionistas de Israel. 

PCP exige acfõo firme 

rontra o flagelo 

Págs. le8/Semana 

Função Pública 

Descottienfe com o IRS e com os baixos salários, a 

Administração Público debate proposta rehrinditativa 

o preconizo a mais ampla unidade possível entre os 
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Um «verão quente» 

que é imperioso «arrefeter 

A evolução da situação internacional na 
última semana e nos últimos dias com o 
aumento das tensões e dos perigos para 

a Paz na área nevrálgica do Próximo e Médio 
Oriente e o agravamento dos factores de inse- 
gurança e crise noutras áreas do globo torna- 
ram-se preocupantes. 

Os prenúncios inequívocos de internacio- 
nalização do conflito do Golfo, originado como 
se sabe peia invasão e anexação do Koweit 
pelos exércitos do Iraque e agravado com a 
concentração e movimentação na área de po- 
derosos meios de combate dos Estados Uni- 
dos e de outros países sob a cobertura da con- 
denação da invasão iraquiana pelo Conselho 
de Segurança da ONU, criaram naquela região 
do mundo uma situação perigosa e explosiva 
em desenvolvimento. 

O «barril do petróleo» ameaça tornar-se um 
«barril de pólvora» de consequências impre- 
visíveis se a via da confrontação militar não for 
travada. 

Se à situação do Golfo Pérsico juntarmos 
outros pontos de conflito em que a busca dos 
caminhos da paz se processa ainda em grande 
parte sob o troar dos canhões, o aumento das 
preocupações pela segurança e a Paz é inteira- 
mente legitimo. 

Líbano, Afeganistão, Cambpdja, Etiópia, 
Angola, Moçambique, Libéria, Africa do Sul, 
Paquistão, Filipinas, Tobago, Colômbia, Pa- 
namá, Nicarágua, Salvador, são pontos quen- 
tes de um quadro de violência e de conflitos 
regionais em actividade e sem perspectivas de 
resçlução a curto prazo. 

As forças da Paz cabe um decisivo papel na 
contenção dos perigos de guerra - de uma 
guerra que na hora actual se generalizada si- 
gnificaria o fim da vida na Terra. No momento 
actual as mínimas possibilidades de paz e de 
contenção dos perigos de guerra devem ser 
exploradas até ao fim como uma questão vital 
para a Humanidade. 

Também os factores de crise na economia 
mundial se acentuaram nos últimos tem- 
pos nos principais centros de decisão do 

sistema capitalista. 
Em Nova York, Tokio, Bona, Londres, Paris a 

instabilidade e algum pânico é o panorama da 
econom ia em geral e do mercado de capitais em 
particular nas principais praças do mundo ca- 
pitalista. Nos Estados Unidos e nas restantes 
potências dominantes da economia capitalista 
mundial cresce o temor de uma nova recessão. 
É unânime entre os especialistas o reconheci- 
mento da existência de factores ideais para 
uma nova recessão na economia americana 
com os inevitáveis reflexos na economia do 
mundo. Um novo aumento generalizado, ainda 
que em valores incipientes mas inequívocos, 
da tensão inflacionista conjuga-se com au- 
mentos de nível diverso do desemprego nos 
principais países industrializados. 

Em Julho a desaceleração económica dos 
Estados Unidos foi mais rápida do que o previs- 
to, os despedimentos - com exclusão do sector 
agrícola onde os níveis do desemprego sobem 
também - atingiram no mesmo mês, naquele 
principal país do mundo capitalista, mais de 
220 mil trabalhadores prevendo-se que o de- 
semprego atinja no fim do ano de 90 os 6 por 
cento da população activa, o mais alto desde o 
segundo «choque petrolífero» de 1982/83. 

A crise do Golfo continua a influir negativa- 
mente no mundo do petróleo e constitui 
uma manobra de diversão de uma outra 

questão aguda do Próximo Oriente: o problema 
palestiniano. A apropriação pelo Iraque da 
produção petrolífera do Koweit colocara sob o 
controlo daquele país cerca de 21 por cento de 
todas as reservas petrolíferas do mundo o que 
inquieta os outros detentores do mercado dos 
combustíveis e da energia. 

O aumento da tensão internacional interes- 
sa aos círculos belicistas do imperialismo e 
trouxe para já uma certa reanimação ao com- 
plexo militar-industrial dos Estados Unidos. A 
crise do Golfo provocou já uma sensível subida 
das despesas militares americanas. A «guerra 
fria» e os surtos por enquanto localizados de 
«guerra quente» em actividade continuam a ser 
válvulas de escape para as manifestações de 
crise da economia capitalista. O Pentágono 
respira de novo depois do substancial corte 
das despesas militares provocado pela política 
de desanuviamento Leste/Oeste agora inverti- 
do com a perigosa crise do Próximo e Médio 
Oriente. 

Claro que as ameaças de recessão não têm 
de momento a gravidade previsível de outros 
grandes solavancos da economia capitalista. 

O sistema mundial do capitalismo dispõe 
ainda de meios para prevenir, fazer face e su- 
perar parcialmente, mal ferido embora, as difi- 
culdades actuais. 

Mas os trabalhadores de todos os países, o 
movimento operário internacional, têm na pre- 
sente conjuntura novos e importantes factores 
de reflexão, novas exigências de unidade e 
cooperação, novas e continuadas razões de 
luta. E em especial um particular motivo: a 
exploração de classe continua como carac- 
terística refinada do sistema capitalista; o im- 
perialismo não mudou o seu caracter de classe 
e a sua natureza agressiva e opressora. 

No nosso país o «verão quente» internacio- 
nal reflecte-se seriamente na situação 
nacional, conjuga-se com a instabili- 

dade e insegurança social e económica portu- 
guesa, sob a direcção do Governo PSD/Cavaco 
Silva e com um outro «verão quente» que está 
destruindo a riqueza florestal do país e provo- 
cando perturbações de extrema gravidade e a 
prazo prolongado no meio ambiente e na segu- 
rança das populações - os fogos florestais. 

Em primeiro lugar, a hipótese previsível de 
agravamento da crise no Golfo e da criação na- 
quela zona de um conflito armado, de facto, de 
características alargadas - numa área onde 
armas fabricadas em Portugal foram utilizadas 
e donde Portugal recebe uma parte consi- 
derável dos seus recursos energéticos - pode 
mais uma vez ser colocado numa situação beli- 
gerante indirecta mas perigosa pelas facilida- 
des de utilização dos Açores concedidas às 
forças dos Estados Unidos, uma vez mais arvo- 
radas na função de gendarme internacional - e 
quantas vezes fautora - de perigosos conflitos 
regionais. 

O jogo de guerra é um jogo perigoso em que 
Portugal e o povo português não se podem 
meter de modo inconsciente e irresponsável. 
Numa situação cada vez mais interdependente 
de todos os Estados do mundo é uma questão 

vital para o nosso país ter à sua frente um go- 
verno que pratique uma política activa e extre- 
mamente ponderada de paz e cooperação com 
todos os povos e países, uma política assente 
na defesa intransigente dos interesses nacio- 
nais e na paz que o Governo PSD/Cavaco não 
tem mostrado acautelar em momentos de ten- 
são como os que já foram vividos nas crises 
anteriores do conflito israelo-árabe, no ataque 
pirata dos Estados Unidos á Líbia e como a que 
se desenvolve agora no Golfo Pérsico. 

E notório que o Governo de Cavaco não 
previu o desencadeamento da «tempestade» 
do Golfo e as suas consequências no mercado 
do petróleo e na política de preços dos com- 
bustíveis. 

Não deixa de ser significativo que depois de 
10 dias antes da crise do Golfo o Governo ter 
aumentado em 6/7 por cento o preço dos com- 
bustíveis «por razões orçamentais» venha 
agora a admitir novo aumento «por razões 
polítjcas»(!) 

Estranhas razões movem a política de pre- 
ços do cavaquismo governante. 

Não é uma «guerra do Golfo» mas a política 
semeadora de instabilidade e insegu- 
rança social o que está na base da im- 

pressionante série de greves no último mês, 
algumas ainda em curso ou em processo. 

E neste trágico cenário de incêndios flores- 
tais é significativo que o recurso á greve tenha 
obrigado o Governo a «apagar» prontamente 
um «fogo» em actividade - a greve dos guardas 
florestais pelo imediato pagamento dos re- 
troactivos e por reivindicações cuja essência 
humana foi agora posta em relevo pelo crimino- 
so e trágico ciclo dos fogos florestais deste 
verão de 1990. 

O drama dos incêndios, que estão vivendo 
populações inteiras no interior do país pela pri- 
meira vez atingidas nas próprias zonas habita- 
cionais atingiu todos os limites e constitui um 
libelo contra a criminosa incúria dos governan- 
tes perante calamidades e crimes que põe em 
grave risco vidas (algumasforam ceifadas pelo 
inferno das chamas), bens pessoais e com 
destaque largas manchas do tecido florestal do 
país. 

Mais de 7 mil fogos num mês, cerca de 55 mil 
hectares ardidos (700 mil hectares em 10 anos, 
com prejuízos que montam a 300 milhões de 
contos) é o balanço em termos globais trazidos 
ao conhecimento dos órgãos de comunicação 
social na conferência de imprensa do PCP no 
passado dia 9. 

E já no dia seguinte novos dados aterrado- 
res nesta tragédia: no dia 11 um incêndio de 
vastas proporções atingiu a cidade serrana da 
Covilhã um grande centro industrial da Região 
Centro do país onde 30 casas foram atingidas 
pelas chamas, mais de 50 pessoas desaloja- 
das, dezenas de feridos e 1 morto. Haveres, 
recheios de casas, animais, automóveis, arma- 
zéns, culturas e árvores de fruto foram traga- 
dos pelas chamas. Outros violentos fogos 
destruíram largas manchas florestais, algumas 
de espécies as mais raras da Europa - no Norte 
(Minho, Douro, Trás-os-Montes) Litoral-centro 
e outras regiões estiveram ameaçadas. 

Uma calamitosa situação em numerosos 
casos de origem criminosa cujo carácter o 

Governo se recusa a reconhecer não a decla-' 
rando «situação de calamidade» como justa- 
mente era proposto pelo PCP com base em 
dados irrefutáveis. 

Para os graves prejuízos da Covilhã o pri- 
meiro-ministro adjunto e ministro da Defesa, 
Fernando Nogueira, falando em nome do Go- 
verno foi peremptório: não há «situação de 
calamidade» e atribui de imediato a irrisória 
verba de 30 mil contos para o realojamento das 
famílias sinistradas. O governo acaba de pro- 
mulgar medidas (algumas propostas pelo PCP 
mas silenciadas pelo ministro). 

Na conferência de imprensa o PCP aponta 
aloumas das causas mais flagrantes, 
alem das naturais derivadas da canícola 

e claramente estão por detrás dos incêndios de 
origem criminosa. 

A eucaliptização em massa para fornecimen- 
to de matéria- prima às empresas celulósicas 
em fase de ampliação como é o caso da CELBI, 
da Figueira da Foz, e os novos planos de expan- 
são das Soporcel, Portucel, Caima e outras 
numa parte importante dirigidas por um gestor 
conhecido pela sua protecção à plantação dê 
eucaliptos quando ministro da Agricultura até 
à remodelação do Governo no princípio do ano 
- Álvaro Barreto; 

As pressões urbanísticas em zonas de inter- 
esse turístico; 

A especulação desenfreada em torno da aqui- 
sição do material lenhoso ardido. 

É significativo que nas vésperas de uma 
hasta pública para venda de material lenhoso 
cotado a 9000 escudos o metro cúbico, este 
stock tenha completamente ardido e a madeira 
ardida tenha sido transaccionada a 2000 escu- 
dos. 

Na fúria dos incêndios foram verificados e 
detectados actos de incendiários que em 
vários casos foram libertados «por falta de 
provas». 

É de assinalar que as conclusões do orga- 
nismo especializado para a luta contra os in- 
cêndios tenha falado em indícios de existência 
de uma rede internacional para incendiar a flo- 
resta da Península Ibérica. 

É evidente que a existir uma tal «rede inter- 
nacional» tem as suas ramificações e agentes 
executores no nosso território nacional. As 
medidas propostas pelo PCP que obtiveram o 
inteiro apoio das populações afectadas são 
medidas realistas de inegável eficácia na pre- 
venção dos incêndios. 

A gritante falta de meios técnicos para o 
combate aos fogos florestais e de apoio aos ab- 
negados bombeiros portugueses não se so- 
brepõem nas medidas financeiras do Governo 
na utilização das verbas de um «saco azul» que 
se prepara para explorar com objectivos eleito- 
ralistas. 

E um governo cada vez mais espúrio, mais 
desligado da defesa dos interesses do povo, 
um governo que é preciso mandar embora e 
substituir por outro e por outra política de natu- 
reza democrática. 

Neste «verão quente» de 1990 aquecem as 
exigências de uma alternativa democrática 
que responda aos problemas nacionais mais 
prementes. 

"N 

Resumo 

8 
Quarta-feíra 

O ministro da Defesa Nacional, 
Fernando Nogueira, anuncia que os 
pilotos da Força Aérea Portuguesa 
podem desvincular-se ao fim de dez 
anos, em vez dos doze anteriores ■. 
Portugal autoriza os Estados Unidos 
a utilizar a base dás Lajes e a Força 
Aérea norte-americana a sobrevoar o 
território nacional caso seja necessá- 
rio para fazer frente à situação criada 
pela invasão do Koweit ■ O chefe re- 
belde liberiano, Johnson, liberta 16 
reféns, 14 dos quais estrangeiros ■ A 
Indonésia e a China restabelecem as 
suas relações diplomáticas após 23 
anos de hostilidades ■ A polícia bir- 
manesa dispara sobre uma manifes- 
tação pacífica de monges budistas e 
estudantes na cidade de Mandalay ■ 
Os deputados da RDA rejeitam a 
adesão imediata do seu país à RFA 
■ O presidente George Bush declara 
que a missão das tropas norte-ameri- 
canas é defender o território da Ará- 
bia Saudita de um ataque do Iraque. 

9 
Quinla-feira 

PCP 

Ji 

O PCP, numa conferência de im- 
prensa convocada pela Comissão 
Política, exige medidas de emergên- 
cia para fazer face à vaga de incên- 
dios ■ Cavaco Silva admite em S. 
Tomé a possibilidade de um rápido 
cessar-fogo em Angola ■ A Confede- 
ração do Comércio Português insur- 
ge-se contra o teor de quatro propos- 
tas elaboradas pela Comissão Euro- 
peia que visam incrementar a Carta 
Social ■ A empresa pública do «Diá- 
rio de Noticias» é constituída em so- 
ciedade anónima através de um di- 
ploma aprovado pelo Conselho de 
Ministros ■ O Conselho de Seguran- 
ça das Nações Unidas adopta uma 
resolução declarando ilegal e sem 
efeito a anexação do Koweit pelo Ira- 
que ■ Num comunicado, o MNE da 
URSS pede um esforço colectivo da 
ONU para resolver a situação no 
Golfo Pérsico ■ O secretário de Esta- 
do norte-americano, James Baker 
garante à Turquia todo o apoio do 
seu país e da NATO para compensar 
o prejuízo do encerramento dos oleo- 
dutos iraquianos ■ O presidente do 
movimento solidariedade Lech Wale- 
sa, defende a realização de eleições 
presidenciais na Polónia por sufrágio 
universal ■ A Grá-Bretanha e a Fran- 

ça anunciam que vão enviar tropas 
para a Arábia Saudita. 

10 
Sexta-felra 

É anunciada, no final de uma reu- 
nião em Coimbra em que participa- 
ram seis membros do Governo, a 
proibição de utilizar os solos queima- 
dos para fins urbanísticos, industriais 
ou florestais, durante um período de 
dez anos ■ A cimeira do Cairo apro- 
va uma proposta de envio de tropas 
árabes para a Arábia Saudita, em 
apoio às forças ali estacionadas para 
defenderem aquele território de um 
eventual ataque do Iraque ■ Um avi- 
jáo soviético «Antonov-12» de trans- 
porte militar despenha-se junto à 
base estratégica de Shindand, no 
Afeganistão, causando a morte de 77 
passageiros e cinco membros da tri- 
pulação ■ A sonda espacial norte- 
-americana Magalhães entra na órbi- 
ta do planeta Vénus. 

11 
Sábado 

Um grande incêndio destrói várias 
centenas de hectares de floresta e 
mais de 26 casas entre habitações e 
património urbanístico na região da 
Covilhã ■ A guerrilha chilena, Forças 
Rebeldes e Populares Lautaro, rei- 
vindicam o atentado perpetrado con- 
tra um carro da polícia militarizada 
no Sul de Santiago ■ A Frente Pa- 
triótica Nacional da Libéria, chefiada 
por Charles Taylor, lança uma ofen- 
siva final para acabar com o regime 
actual da Libéria ■ O presidente 
egípcio, Hosni Mubarak, considera 
que não há qualquer esperança de 
encontrar uma solução pacífica para 
a crise entre o Iraque e o Koweit, e 
envia as primeiras forças árabes 
para o Golfo, onde se encontrarão 
com as dos EUA, Grã-Bretanha e da 
França ■ O ministro israelita Ariel 
Sharon defende a inten/enção militar 
imediata dos EUA contra o Iraque ■ 
O ministro dos Negócios Estrangei- 
ros da Bolívia, Carlos Iturralde, lem- 
bra os EUA que as acções de luta 
contra a droga no seu país decorrem 
da plena soberania nacional e de- 
sencadeiam-se sob a autoridade do 
presidente boliviano. 

12 
Domingo 

O embaixador de Portugal na Ará- 
bia Saudita, Mattos Parreira, revela 
ao DN que 14 dos 89 portugueses 
que se encontram naquele país pedi- 
ram para ser evacuados do local 
onde trabalhavam ■ O EUA rejeitam 
categoricamente a proposta do líder 
iraquiano, Saddam Hussein, para a 
resolução da crise no Golfo Pérsico, 
que pedia a retirada das forças ame- 
ricanas, o levantamento do bloqueio 
económico e a saída dos israelitas 
dos territórios árabes ocupados ■ 
Nove pessoas morrem e 16 ficam fe- 
ridas no atentado perpetrado contra 
um hotel para trabalhadores emi- 
grantes no gueto negro de Seboken, 

perto de Joanesburgo ■ O parlamen- 
to turco confere ao governo poderes 
para declarar a guerra em caso de 
ameaça exterior. 

13 
Segumla-feira 

Um incêndio reduz a cinzas o tea- 
tro ABC no Parque Mayer ■ Os ma- 
quinistas da CP voltam a paralisar 
por períodos de três horas, para rei- 
vindicar a actualização salarial, redu- 
ção de horário e antecipação da ida- 
de de reforma ■ O Primeiro-Ministro,. 
Cavaco Silva, termina a sua visita de 
dois dias à ilha do Príncipe ■ Um 
dos principais nacionalistas da repú- 
blica soviética da Arménia, Vazgeen 
Manoukian, é eleito para o cargo de 
primeiro-minístro ■ O presidente Mik- 
hail Gorbatchov assina um decreto 
que restitui os direitos a todas as víti- 
mas da repressão política nos anos 
20 a 50 ■ Um comunicado divulgado- 
na capital italiana revela que dele- 
gações do governo moçambicano e 
da Renamo estão reunidas desde 
sábado em Roma. 

14 
Terça-feira 

A Associação Nacional de Municí- 
pios Portugueses analisa a proble- 
mática dos jogos florestais, conside- 
rando que a maioria é de origem cri- 
minosa e defende a necessidade de 
o Governo fazer adiantamentos às 
autarquias das verbas do FEDER ■ 
O Liechensteín pede a sua adesão 
às Nações Unidas, que deverá res- 
ponder positivamente ■ O presidente 
norte-americano retira a limitação ao 
número de homens de negócios so- 
viéticos que podiam viver e trabalhar 
nos EUA ■ Delegações do Governo 
moçambicano e da Renamo decidem 
suspender as conversações ■ O 
EUA, URSS, China, França e Ingla- 
terra iniciam contactos exploratórios 
sobre o papel que o Comité Militar 
da ONU poderia desempenhar sobre 
a acção das forças navais de diver- 
sos países que se encontram no 
Golfo. 

15 
Quarta-feira 

O Secretariado Nacional do PS cri- 
t tica o Governo por não cumprir os 

valores prometidos para a inflação ■ 
Os maquinistas da CP terminam uma 
greve Se três dias, que deixou sem 
comboios as linhas suburbanas de 
Sintra e Azambuja ■ O Governo re- 
vela que tem preparado um avião mi- 
litar para, em caso de emergência, 
evacuar os cidadãos portugueses re- 
sidentes na área do Golfo ■ O presí- ' 
dente Saddam Hussein oferece a 
paz ao Irão, para assegurar a sua 
neutralidade na crise do Golfo, acei- 
tando o acordo fronteiriço de 1975 ■ 
A União Democrática-Cristã do pri- 
meiro-ministro da RDA, Lothar de 
Maízière, anuncia a suspensão do 
seu secretário-geral, Martin Kirchner 
■ A terceira sessão do Comité Cen- 
tral da FRELIMO termina em Maputo 
após dez dias de debates. 
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PCP exige accõo mais firme e eficaz e propõe medidas para o combate aos incêndios 

Governo devia formar 

um Gabinete de Emergêntia 
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Covilhã - zona de calamidade! 

redama a direttão regional do PCP 
Face à grave situação que se vive na Covilhã após o 
incêndio de 11 de Agosto - que atingiu zonas residenciais 
da cidade, fazendo dezenas de feridos e um morto, além 
de avultados prejuízos materiais - a Direcção da 
Organização Regional de Castelo Branco do PCP exigiu 
que aquele concelho seja considerado zona de 
calamidade. 
Numa nota que divulgou segunda-feira à comunicação 
social, a DORCB reclama ainda que o Governo tome 
«medidas prontas e eficientes que assegurem todo o 
apoio necessário às populações afectadas pelo sinistro»; 
a direcção regional do PCP aponta algumas dessas 
medidas: 
- assegurar habitação condigna para as mais de 50 
pessoas que ficaram desalojadas. A verba de 30 mil 
contos prometida pelo Governo é insuficiente e não 
resolve as carências mais imediatas, consideram os 
comunistas; 
- indemnizar as pessoas cujos haveres foram 
destruídos pelo fogo (arderam cerca de 30 casas, 
alguns pequenos armazéns, automóveis, animais, 
culturas e árvores de fruto, segundas moradias na serra 
da Estrela, a Secretaria dos Serviços Florestais, a Casa 
da Turistrela, parte significativa do Parque de Campismo 
do Pião); 
- encarar medidas imediatas para reflorestar com 
floresta tradicional a zona queimada. 
Também a Câmara Municipal deve, reclama o PCP, «dar 
todo o apoio necessário e possível» à população atingida 
pelo incêndio. 

Investigar e punir 
«Perante este flagelo que destrói sistematicamente a 

floresta nacional, pasma ver a apatia do Governo Cavaco 
Silva/PSD» - comenta a direcção regional do PCP. 
«Impõem-se medidas enérgicas e urgentes para deitar 
mão e punir os incendiários e os que comandam os 
incêndios. É mais que necessário pôr em movimento 
meios de investigação e medidas judiciárias que 
dissuadam as forças dos incêndios» - afirmam os 
comunistas do distrito de Castelo Branco. 
Na nota de imprensa da DORCB coloca-se uma série de 
pertinentes questões: «Quem está a queimar a floresta do 
País? Quem comanda estes incêndios que há anos, de 
forma organizada, programada, sistematicamente vêm 
destruindo centenas de milhares de hectares da nossa 
riqueza florestal, que leva dezenas de anos a criar? Quem 
pode acreditar piamente que estes incêndios tão 
devastadores, que atacam precisamente as principais 
manchas da floresta nacional ao longo do País, que 
aparecem (em muitos casos) a altas horas da noite, que 
tomam imediatamente amplas frentes, quem acredita que 
tais incêndios são provocados por descuidos de incautos, 
por uma beata ou por outro fenómeno circunstancial? Por 
que são as manchas de pinhais e matas as vítimas dos 
incêndios?». 
Estas interrogações levam a direcção regional de Castelo 
Branco do PCP a afirmar que «não basta dizer que 
arderam milhares de hectares de floresta, que são 
precisos mais aviões e bombeiros, etc.», pois «os 
incendiários e os que comandam os incêndios estão à 
solta e impunes». Assim, «não há aviões e bombeiros que 
cheguem». Para a DORCB «torna-se cada dia mais 
suspeito que estes incêndios têm a orientá-los altos 
interesses económicos, eventualmente ligados à 
eucaliptização indiscriminada». 

Junto à estrada Martinxel- 
-Carvalhal, próximo da 
barragem de Castelo de 
Bode, o fotógrafo do 
«Avante!» tiróu no último 
fim-de-semana esta foto 
onde, por trás da madeira 
ardida, espreita já uma 
plantação de eucaliptos. Na 
mata do Sobral o material 
lenhoso ardido foi vendido 
a um preço 4,5 vezes 
inferior. O PCP afirma qua 
a vaga de incêndios não se 
deve unicamente às 
elevadas temperaturas e á 
fraca humidade: obscuros 
interesses económicos 
ligados à floresta 
movimentam-se junto das 
áreas ardidas e dos 
pequenos proprietários 
logo após os Incêndios 

Enquanto o Governo faz férias a preparar a ofensiva 
eleitoralista, vão alastrando os fogos florestais, a um ritmo 
que ameaça fazer deste ano, em que já arderam mais de 
50 mil hectares, um dos piores da última década, durante 
a qual foram destruídos pelo fogo 720 mil hectares da 
floresta portuguesa. 

Uma delegação do Grupo Parlamentar do PCP visitou 
recentemente algumas das zonas mais afectadas pelos 
incêndios e elaborou um relatório circunstanciado que 
entregou ao Governo e na Assembleia da República; por 
proposta dos comunistas, foi decidido convocar a 
Comissão Parlamentar que trata destes problemas e 
cujos trabalhos têm decorrido ao longo do mês de Agosto. 

O Partido voltou a insistir na necessidade de tomar 
medidas urgentes para defender a floresta e as 
populações do flagelo, todos os anos repetido, dos fogos 
florestais. Em conferência de imprensa, Vítor Dias, da 
Comissão Política, e Uno de Carvalho, deputado à AR e 
suplente do Comité Central, acompanhados por Joaquim 
Judas, membro suplente do CC, reafirmaram a 
disponibilidade do PCP para contribuir para a resolução 
deste grave problema e insistiram na necessidade de 
adoptar um conjunto de medidas de emergência. O 
fundamental das suas afirmações está contido num 
documento de síntese que foi distribuído aos jornalistas e 
que publicamos na íntegra. 
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O eucalipto 

nunca arde 

Não sei se já repararam, mas o eucalipto é uma árvore que 
não arde. Além das suas múltiplas e conhecidas qualidades — 
o eucalipto além de pasta de papel tem também qualidades 
peitorais e há até quem ponha alguns ramos na traseira do 
automóvel para afastar os maus cheiros de uma utilização 
prolongada — a madeira desta simpática árvore deve ser 
completamente incombustível. Com efeito, nunca passou pela 
cabeça de ninguém queimá-la numa lareira quanto mais numa 
floresta. O eucalipto dá sombra fresca, dá bom dinheiro, dá a 
mesa e a cadeira de muitas casas remediadas e dá ainda por 
cima o papel em que escrevo. 

Ao passo que o pinheiro dá só chatices. 
Triste ideia teve o Dom Dinis, metendo os portugueses numa , 
aventura, de proporções incalculáveis certamente para a 
época, ao mandar plantar o pinhal de Leiria, fazendo alastrar 
esta árvore de origens nórdicas pelo país inteiro. À pala disso 
se fabricaram as primeiras naus que arrastaram o povo e o 
país numa aventura ultramarina que acabou apenas para os 
fins deste século, com o seu cortejo de grandezas de novo- 
-rico, de preguiças continentais, de emigração em massa — 
chamam-lhe diáspora —, de guerras infindáveis e 
mortandades sem conta, de jugos insuportáveis que lançaram 
fogo às guerras coloniais. O pinheiro sempre teve a propensão 
para o fogo. 

Por isso arde. 
Não sei se já repararam, mas nunca uma notícia aparece — 
nem em palavras nem em imagens — a dizer que um belo 
eucaliptal, propriedade da empresa de celulose dos senhores 
fulanos ou a eles arrendada, ou para eles plantado, terá ardido 
completamente. Não. senhores, o eucalipto náo arde nunca, 
tirando algumas das suas folhas devidamente secas, que dão 
um cheirinho a bruxedos ou condimentam o enxotar das 
moscas. 

Mas além disso o eucalipto tem outras qualidades. 
Experimentem, por exemplo, gravar os vossos nomes 
enredados num coração e com uma seta devidamente 
perfurante, no tronco de um pinheiro. Impossível. Arredio a 
inscrições românticas, o pinheiro protege-se com uma casca 
rugosa que não deixa aproximar nenhum sentimento terno. 
Está votado ao fogo. Até o seu suor resinoso é um convite à 
combustão rápida e explosiva. Ao contrário, o eucalipto não só 
permite as inscrições como, se o deixarem envelhecer 
devidamente, nos prova quanto os sentimentos são fugazes. 
Ele despe-se da sua pele envelhecida e está sempre pronto 
para outra. 

Ao passo que o pinheiro está apenas pronto para arder. 
É com certeza por isso que ninguém se apoquenta. Melhor: 
que ninguém parece apoquentar-se, quando os incêndios 
devoram no Veráo milhares de hectares. 
Náo sei se já viram na televisão. 
Claro que há gente que se queixa. 
Da casa que lhe ardeu juntamente com não sei quantos 
milhares de pinheiros. Do bombeiro que morreu a combater 
um incêndio que, no entanto, toda a gente sabia de antemão 
ter de consumir todo um concelho — ou mesmo dois — até às 
cinzas, deixando apenas alguma madeira queimada, de má 
qualidade, que as celuloses aproveitam a baixo preço, para 
ajudar os pobrezinhos. Logo que passa o incêndio, ainda os 
últimos troncos náo foram carregados para as fábricas, já 
despontam as folhinhas azuladas e simpáticas das novas 
árvores, aquelas que os portugueses mais gostam — os 
eucaliptos. 

É por isso que, em vez de medidas de fundo contra os 
incêndios, o Governo apenas toma medidas de... «fumo». E 
queixa-se muito de gastar dinheiro. É tão renitente a gastá-lo 
em medidas que afastem definitivamente os grandes fogos 
que só a meio de Agosto cedeu às reivindicações dos 
guardas-florestais. Náo fossem eles dar o alarme mais cedo e 
impedir que de uma vez se queime a floresta de pinheiro e 
atrasar a introdução do eucalipto. 
Por este andar, diz-se por aí, ficamos sem floresta. 
Nada de menos certo. 
O que vamos ter é uma floresta diferente. 
Mais europeia, apesar de o eucalipto ser árvore de origem 
australiana. Porque o eucalipto nos liga à Europa melhor do 
que qualquer linha de comboio. Aliás náo começou a nossa 
integração no papel? 

Conduzidos pelo seu Governo, os portugueses estáo a adquirir 
uma nova mentalidade. Já não fabricam naus, mas isso náo é 
de agora, que as naus se fazem de ferro e sáo encomendadas 
no estrangeiro que, como se sabe, produz muito melhor. De tal 
modo que é mais fácil destruir um estaleiro e mandar os 
operários trabalhar lá tora — onde só dáo é prestígio ao país e 
divisas para equilibrar as importações. 
A nova mentalidade já vai estando enraizada. Diz-se mesmo 
que em vez de seiva de pinheiro, os portugueses pensam 
mudar para rebuçados de eucalipto. 
É claro que ninguém quer que o País arda todo. Nessa altura 
até os incendiários poderiam queimar os dedos. Por isso, na 
televisão, no outro dia, ouvimos um muito oficial conselho: 
cuidado com os fósforos... 
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PCP exige acção mais firme e eficaz 

para o combate aos incêndios 

1. A vaga de incêndios que 
tem vindo a percorrer o País 
neste Verão, com uma violên- 
cia sem precedentes, envol- 
vendo dramáticas perdas de 
vidas humanas, incalculáveis 
prejuízos materiais e morais 
para as populações atingidas, 
destruição irreparável do pa- 
trimónio florestai nacional, está 
agerarprofundas inquietações 
nos portugueses e põe a nu a 
ausência de uma política de 
prevenção séria e eficaz que 
defenda a floresta nacional e 
as populações do cíclico flage- 
lo dos fogos florestais. 

2. Com mais de 7 mil fogos já 
registados e 50 mil hectares 
ardidos (correspondendo já a 
metade da área queimada em 
todo o ano passado), 1990 
pode vir a ficar registado como 
um dos piores anos da última 
década, durante a qual arde- 
ram mais de 720 mil hectares 
da floresta nacional. 

Constituindo os fogos flores- 
tais um problema nacional 
complexo, cuja resolução 
exige o contributo empenhado 
e construtivo de todas as forças 
políticas, dos diversos órgãos 
de poder e de todas as entida- 
des que intervêm nesta área, é 
entretanto uma evidência que 
ao Governo não podem deixar 
de caber particulares respon- 
sabilidades pela ausência de 
uma política florestal, uma polí- 
tica de ordenamento e uma po- 
lítica de ambiente que, a existi- 
rem, limitariam drasticamente 
o número, a dimensão e os 
efeitos dos fogos florestais. 

Apesar de o Governo ter 
anunciado o reforço de meios 
para combate aos fogos flores- 
tais, a verdade é que, como se 
tem constatado e como têm 
vindo a afirmar aqueles que no 
terreno vivem diariamente o 
drama dos incêndios, tal não 
tem produzido efeitos visíveis, 

Vive-se hoje, sobretudo no 
Norte e Centro do País, uma 
situação excepcionalmente 
grave, de autêntica calami- 
dade nacional, que exige me- 
didas de emergência, mobili- 
zando todos os meios dis- 
poníveis. 

3. O PCP desde a primeira 
hora acompanha a situação 
com extrema preocupação e 
tem alertado o Governo e a 
Assembleia da República para 
os dramáticos acontecimentos 
que se estáo a viver. Por inicia- 
tiva do Grupo Parlamentar, 
uma delegação de deputados 
comunistas visitou recente- 
mente algumas das zonas 
mais afectadas, onde contac- 
tou com dezenas de entidades, 
tendo elaborado um circuns- 
tanciado relatório que foi envia- 
do ao Governo e apresentado 
na última reunião da Comissão 
Permanente da Assembleia da 
República; aqui foi aprovada, 
por proposta do PCP, a reunião 
de emergência da Comissão 
Parlamentar Eventual para a 
Análise e Reflexão da Pro- 
blemática dos Incêndios em 
Portugal, cujos trabalhos se 
têm vindo a desenrolar durante 
o mês de Agosto. 

4.0 PCP reafirma a sua dis- 
ponibilidade e empenhamento 
para contribuir para a resolu- 
ção deste grave problema e 
insiste na necessidade da 
adopção de um conjunto de 
medidas de emergência para 
fazer face à excepcional gravi- 
dade que os fogos florestais 
estáo a atingir: 

- declaração do estado de 
calamidade pública para as 
zonas mais afectadas, com 
apoios excepcionais a fundo 
perdido aos municípios e popu- 
lações atingidas, como aliás é 
reclamado pela generalidade 
das autarquias da zona; 
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Joaquim Judas, Vítor Dias e Lino de Carvalho na conferência de imprensa do PCP sobre o 
problema dos incêndios florestais: a crítica contundente e as propostas construtivas, enquanto o 
Governo vai deixando arder... 

reforço das verbas ã dis- 
posição do Serviço Nacional 
de Protecção Civil e sua Ime- 
diata disponibilização para 
apoios às populações atingi- 
das com destruição de habita- 
ções e culturas; 

- mobilização de equipa- 
mento e maquinaria para 
apoio aos bombeiros e autar- 
quias, designadamente na 
abertura de vias que permitam 
o acesso aos focos de incên- 
dios; 

- reforço e entrega imediata 
às Comissões Especializa- 
das de Fogos Florestais da 
totalidade das verbas que lhes 
estão atribuídas, permitindo- 
Ihes a compra de máquinas 
com os valores previstos para 
os incêndios; 

- melhoria da utilização dos 
meios aéreos e da coordena- 
ção das várias entidades en- 
volvidas no combate aos fogos 
florestais e reforço das acções 
de patrulhamento e policia- 
mento. 

5. Ao contrário do que o Go- 
verno tem vindo a afirmar, a 

-vaga de incêndios a que se 
assiste não se deve unica- 
mente às elevadas temperatu- 
ras e à fraca humidade. Obscu- 
ros interesses económicos li- 
gados à floresta movimentam- 
se junto das áreas ardidas e 
dos pequenos proprietários 
atingidos logo após os incên- 
dios, assim como noutras zo- 
nas pressões urbanísticas be- 
neficiam de fogos que defla- 
gram. 

É vasta a especulação em 
torno da aquisição do material 
lenhoso ardido. 

É imediata a pressão para 
que as áreas afectadas por fo- 
gos sejam arrendadas ou ven- 
didas, sendo o seu destino, 
normalmente a plantação de 
eucaliptos. 

É paradigmático o exemplo 
da riquíssima mata do Sobral, 
com 700 ha, no concelho da 
Lousá, constituída por raras 
espécies sobreviventes da tra- 
dicional floresta lusitana: foi 
anunciado um processo com 
vista à sua classificação como 

área protegida, nas vésperas 
de uma hasta pública para ven- 
da de material lenhoso que es- 
tava previsto render 9 mil es- 
cudos por metro cúbico; de- 
pois disso, ardeu completa- 
mente e a madeira ardida foi 
vendida a 2 mil escudos/m3. 

O PCP considera imperio- 
so que se tomem medidas 
em domínios que são gene- 
ralizadamente considerados 
como sendo fortemente sus- 
peitos de estarem na origem 
de muitos dos incêndios re- 
gistados ou de beneficiarem 
deles. Para tanto, propõeduas 
medidas que o Governo deve- 
ria accionar de imediato: 

- controlo dos circuitos de 
comercialização do material 
lenhoso ardido, designada- 
mente com a criação, em con- 
junto com os proprietários flo- 
restais e com o apoio das autar- 
quias locais, de parques de re- 
cepção, com garantia de corte 
e transporte e pagamento ime- 
diato aos proprietários a pre- 
çosjustos enão especulativos; 

- publicação de legislação 
que proíba, durante 10 anos, 
a reflorestação com eucalip- 
tos (com compensação ade- 
quada aos pequenos pro- 
prietários florestais) ou a reali- 
zação de projectos de urba- 
nização nas áreas ardidas. 
Caso entretanto tais medidas 
não sejam adoptadas, o PCP 
apresentará na Assembleia da 
República as correspondentes 
iniciativas legislativas. 

6. As medidas que o PCP 
propõe não podem ser desliga- 
das de uma política de pre- 
venção, único caminho para 
atenuar fortemente a gravi- 
dade dos fogos florestais. 
Nesse quadro impõe-se: 

a) uma política de ordena- 
mento do espaço florestal 
com diversificação das espé- 
cies. o ordenamento das explo- 
rações florestais e prioridades 
à reflorestação das áreas ardi- 
das; 

b) a construção de vias de 
acesso ao interior das matas e 
florestas e a construção de 
aceiros, designadamente jun- 
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to dos caminhos e das povoa- 
ções; 

c) a promoção do associa- 
tivismo dos proprietários 
florestais que crie as condi- 
ções para o combate aos des- 
perdícios provenientes da ex- 
ploração das matas e uma lim- 
peza equilibrada e racional da 
floresta; 

d) a sensibilização e mobi- 
lização das populações, com 
acções de educação a partir 
das escolas mas também com 
o desenvolvimento de uma flo- 
resta de uso múltiplo e a revita- 
lização de formas de economia 
serrana que combatam a de- 
sertificação, designadamente 
o envelhecimento do meio ru- 
ral. 

7.0 heróico e abnegado es- 
forço dos bombeiros, dos tra- 
balhadores das administra- 
ções forestais, dos elementos 
da GNR, das populações, não 
tem correspondência no qua- 
dro legal existente. 

Impõe-se com urgência a 
revisão do Estatuto do Bom- 
beiro, com garantias sociola- 
borais efectivas; a modificação 
da estrutura do Serviço Nacio- 
nal de Bombeiros: o reforço 
das verbas à disposição dos 
bombeiros e dos Serviços Flo- 
restais (aosguardas florestais, 
que recentemente entraram 
em greve na defesa dos seus 
direitos, devem ser pagas as 
verbas que legalmente lhes 
são devidas e deve ser apro- 
veitado melhor o seu potencial 
de experiência e conhecimen- 
to da floresta); a melhoria da 
formação profissional espe- 
cializada na detecção e com- 
bate aos fogos florestais e a 
criação de comandos e cor- 
pos mistos de bombeiros, 
profissionais e voluntários. 

8. O PCP manifesta a sua 
mais activa solidariedade com 
as populações atingidas e o 
elevado e abnegado esforço 
dos bombeiros, GNR, Serviços 
Florestais, no combate à vaga 
de incêndios que devasta o 
País. 

Face à sua excepcional gra- 
vidade e dimensão, é ne- 
cessária uma acção mais deci- 
dida, eficaz e coordenada no 
combate aos incêndios. Nesse 
sentido, o PCP propõe a forma- 
ção imediata pelo Governo de 
um Gabinete de Emergência 
junto do Primeiro-Ministro, 
constituído por todas as entida- 
des envolvidas na prevenção, 
detecção e combate aos fogos 
florestais, designadamente 
bombeiros, Serviços Flores- 
tais, ProtecçâoCivil, GNR, For- 
ças Armadas e autarquias, que 
permita mobilizar, com opera- 
cionalidade, todos os meios 
disponíveis. 
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Trabalhadores 

Funeão Públita protesta 

e debate reivinditatões 

À semelhança do que está a suceder com outras 
organizações do sector, o STFPSA (Sindicato dos 
Trabalhadores da Função Pública do Sul e Açores) 
distribuiu pelos locais de trabalho o seu «projecto de 
plataforma reivindicativa para a Administração Pública». 
O documento, que após uma introdução destaca «as 
reivindicações para 1990 e 1991», reclama a 
«negociação de um aumento de 22 por cento da massa 
salarial global a inscrever no Orçamento do Estado 
para 1991». Segundo o mesmo projecto, o aumento de 
salários e pensões deve ser de 17,5 por cento a partir 
de 1 de Janeiro do próximo ano. A mesma 
percentagem é proposta para as ajudas de custo e para 
as prestações da ADSE (assistência na doença). O 
subsídio de refeição deverá ser fixado em 525 escudos. 

O STFPSA realça na intro- 
dução ao documento que a 
«plataforma reivindicativa» 
resultou de «um trabalho de 

Contas em dia 

O Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública 
do Sul e Açores (STFPSA), que considera uma «farsa» 
as alegadas negociações de Junho findo encenadas 
pelo Governo, alerta para o facto de o mesmo Governo, 
quanto às matérias com incidência salarial em 1991, 
pretender iniciar as negociações já no próximo mês de 
Setembro. 

Mas, para que o Governo possa começar essas ne- 
gociações assentes em bases sérias terá que «pôr as 
contas em dia», ou seja tem que pagar aos TEP «aqui- 
lo que lhes deve». O STFPSA faz questão de dar res- 
posta, juntamente com as outras organizações sindicais 
do sector e com os trabalhadores, naturalmente, a uma 
previsível «fraca proposta» do Governo com o «argu- 
mento, entre outros, de que tem de gastar muito dinhei- 
ro a pagar retroactivos...». 

A direcção do STFPSA, subscritor do projécto de 
plataforma reivindicativa para a Administração Pública, 
faz questão, por outro lado, no «emprego e duração de 
trabalho». Sem prejuízo de menores durações já prati- 
cadas, a semana de trabalho deve ser fixada no máxi- 
mo de 40 horas a partir de 1 de Janeiro próximo. A 
estabilidade do emprego deve ser garantida, designada- 
mente através da «integração no quadro dos contrata- 
dos a termo, tarefeiros e outros trabalhadores com vín- 
culo precário, com três anos de serviço». 

Após vários dias de greve 

Redução 

de horários 

na Renault 

Depois de vários dias de 
greve, «nos últimos trinta mi- 
nutos de cada período de tra- 
balho», os trabalhadores da 
Renault-Cacia obtiveram uma 
redução dos horários de tra- 
balho. 

Por esse motivo, o Sindica- 
to dos Metalúrgicos de Aveiro 
(CGTP) e as ORTs (organi- 
zações representativas dos 
trabalhadores) daquela fábrica 
de Cacia desconvocaram a 
greve. 

De acordo com o Sindicato, 
«foi possível estabelecer um 
acordo entre a administração 
da fábrica e as ORT s, que 
visa a redução do horário se- 
manal de trabalho em 15 mi- 
nutos diários, com inicio em 1 
de Janeiro de 1991 e um au- 

«0 Governo deve centenas de milhar 

de contos aos TFP», afirma 

o Sindicato (STFPSA), enquanto lhes cobra «avultadas 

importâncias decorrentes da aplicação do IRS) »> 

equipa», no qual, além dele 
próprio, participaram a Fede- 
ração do sector — Federação 
Nacional dos Sindicatos da 

r 

CENTRO NACIONAL DE pensões 

<% 

V 

O Governo não foi rigoroso no balanço da execução orçamental. Numa reunião recente com a Comissão de Economia e 
Finanças da AR, o ministro das Finanças e os secretários de Estado dos Assuntos Fiscais do Orçamento afirmaram que «as 
dividas dos Ministérios relacionam-se com aumentos imediatos da Função Pública, decididos por alguns ministérios e pagamento 
dos respectivos retroactivos». A Federação Nacional dos Sindicatos da Função Pública contesta vivamente essa afirmação, 
afirma que todas as situações previstas estavam devidamente orçamentadas e salienta a necessidade de o Governo clarificar 
objectivamente «quais os ministérios que decidiram os aumentos imediatos: a que se destinaram esses aumentos imediatos: e o 
custo dessas alterações». (Na foto, de arquivo, um dos departamentos ministeriais mais concorridos no centro de Lisboa, o Centro 
Nacional de Pensões). 

mento no subsídio da equipa 
das 6 horas de 2,5 por cento, a 
partir de 1 de Setembro de 
1990». 

O Sindicato e os trabalha- 
dores conseguiram, em resu- 
mo, reduções de horários para 
42,05 horas (geral) e 41,15 
horas («compactados»). 

Ao anunciar estas re- 
duções, o Sindicato dos Meta- 
lúrgicos de Aveiro e as ORTs 
da Renault/Cacia «felicitam os 
trabalhadores pelo seu poder 
reivindicativo e lembram que, 
de facto, ao contrário do que 
diz o patronato, existem con- 
dições para que o horário se- 
manal máximo seja de 40 ho- 
ras», como reclamam as orga- 
nizações sindicais. 

Função Pública — o Sindica- 
to Nacional dos Trabalhado- 
res da Administração Local 
(Autarquias), a Federação 
Nacional dos Professores 
(Fenprof) e o Sindicato dos 
Enfermeiros Portugueses 
(SEP). 

Na referida introdução des- 
laca-se que a análise da si- 
tuação no sector — «degra- 
dação contínua das con- 
dições de vida e de trabalho 
dos cerca de 450 mil traba- 
lhadores da Função Pública» 
— mostra como «principal 
responsável» a política do 
actual Governo, caracterizada 
pelo «constante desrespeito 
pelos interesses, direitos e 
aspirações dos trabalhado- 
res», defendidos pelos seus 
sindicatos. 

Particularmente 
grave a situação 
salarial 

Os sindicatos sublinham a 
particular gravidade da situa- 
ção salarial dos trabalhado- 
res da Função Pública em 
geral e acrescentam que, pe- 
rante uma inflação claramen- 
te superior aos aumentos sa- 
lariais, que «tém vindo a ser 
impostos» (não negociados, 
na prática), os salários reais 
tém baixado nos últimos 
anos. 

Reconhecida essa circuns- 
tância, os autores da platafor- 
ma reivindicativa dirigem-se 
aos trabalhadores para que 
«discutam e aprovem um 
conjunto de reivindicações 

que possam ser entregues 
ao Governo no início de 
Setembro». 

Acrescentam as organi- 
zações sindicais no mesmo 
projecto, e insistindo nesse 
prazo, que «só assim é pos- 
sível iniciar o processo nego- 
cial com o Governo antes da 
aprovação do Orçamento do 
Estado para 1991». 

O STFPSA destacava en- 
tretanto, num outro documen- 
to intitulado À nossa custa- 
,não!, que, «em Outubro de 
1989, o Governo impôs aos 
TFPs um aumento salarial de 
12 por cento, que pretensa- 
mente visava cobrir um au- 
mento intercalar, a aplicação 
do NSR (novo sistema retri- 
butivo) e a actualização sala- 

rial de 1990». Ora, «perante 
uma taxa de inflação que vai 
já nos 13 por cento, o Gover- 
no recusou-se em Junho pas- 
sado a discutir qualquer revi- 
são intercalar para o corrente 
ano». 

Por outro lado — acrescen- 
ta o STFPSA— «milhares de 
TFP tiveram como presente 
de férias do Governo um 
postal para pagar às Finan- 
ças avultadas importâncias 
decorrentes da aplicação 
do IRS» 

Explica ainda o Sindicato, 
que, «ao mesmo tempo, os 
subsídios de Natal de 89 e 
de férias de 90 foram, pela 
primeira vez, tributados inte- 
gralmente. Em dois meses, o 
Governo recebeu, desta for- 

ma, mais dos TFP do que 
aquilo que lhes pagou com a 
aplicação do NSR». 

Os sindicatos e os traba- 
lhadores estariam assim, se- 
gundo o STFPSA,«fartos de 
promessas não cumpridas» e 
não irão aceitar argumen- 
tos de mau pagador. 

O STFPSA termina esse 
seu documento com um ape- 
lo à «mais ampla unidade 
possível», tendo em vistaa 
luta que os trabalhadores da 
Função Pública serão «força- 
dos as travar» para que o 
Governo recue no caminho 
que tem seguido: «muito de 
demagogia, mas muito pouco 
de satisfação das reivindi- 
cações» daqueles trabalha- 
dores. 

Novos solários no particular 

No próximo ano lectivo 
(1990/91) os docentes do 
ensino particular e cooperati- 
vo receberão mais cerca de 
18 por cento nos vencimen- 
tos e 16 por cento nas diutur- 
nidades. 

Além desses aumentos 
médios para o pessoal do- 
cente, que rondam os 20 por 
cento na totalidade, o novo 
contrato contempla o direito 
dos trabalhadores (professo- 
res ou não) «a uma refeição 
por cada dia de trabalho». 

Segundo o secretariado 
nacional da Fenprof, que as- 
sinou a revisão salarial com a 
associação (AEEP), o resto 

do contrato depende da Se- 
cretaria de Estado da Refor- 
ma Educativa. 

Em 2 do corrente, numa 
reunião prevista com aquele 
departamento do Governo, 
faziam parte da agenda de 
trabalhos questões como a 
profissionalização, «o com- 
pletamento de habilitações 
dos professores do 1 .s ciclo 
do ensino básico e a reforma 
dos docentes do ensino 
básico e cooperativo». 

Seminário 
A União dos Sindicatos 

(USS, distrital de Santarém), 

o Sindicato dos Professores 
da Grande Lisboa (SPGL) e o 
Sindicato dos Trabalhadores 
da Função Pública do Sul e 
Açores (STFPSA) marcaram 
para 27 de Setembro próxi- 
mo um Seminário sobre o 
ensino, a educação e a ges- 
tão democrática das escolas 
naquele distrito. 

Tomarão parte activa nos 
debates as autarquias, as 
associações de estudantes e 
de pais e educadores, os 
conselhos directivos, entida- 
des oficiais e sindicatos, 
anuncia a União dos Sindica- 
tos do Distrito de Santarém. 


